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PARECER CONJUNTO Nº                            DAS COMISSÕES REUNIDAS DE  

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE POLÍTICA URBANA, 

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI Nº 0695/24. 

 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Gilson Barreto, que visa alterar o 

perímetro do Parque Municipal do Tatuapé, criado pelo Decreto nº 55.860, de 20 de janeiro 

de 2015, para o fim de excluir do perímetro do referido parque o Clube de Bocha Santa Maria, 

localizado na Av. Condessa Elizabeth de Robiano, nº 200, Tatuapé. 

A Justificativa enfatiza que a propositura tem por objetivo preservar o Clube de Bocha Santa 

Maria, tradicional clube da zona leste, frequentado por inúmeras famílias da região. Salienta 

que com a criação do Parque a área passará por reformas e, consequentemente, o 

fechamento do clube afetaria a rotina daqueles que utilizam do espaço. 

A propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, eis que apresentado no regular 

exercício da competência legislativa desta Casa, nos termos dos artigos 13, I e 37 da Lei 

Orgânica do Município 

Sob o ponto de vista formal, cumpre observar que a regra é a de que a iniciativa das leis cabe 
a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
Cidadãos, por força do art. 37, caput, da LOM. 
 
Segundo o doutrinador Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro, 17ª ed. atualizada 
por Adilson Abreu Dallari, São Paulo, Malheiros, 2014), as “Leis de iniciativa da Câmara ou, 
mais propriamente, de seus vereadores são todas as que a lei orgânica municipal não reserva, 
expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As leis orgânicas municipais devem 
reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 61, § 1º, e 165 da CF, as que se inserem no 
âmbito da competência municipal. São, pois, de iniciativa exclusiva do prefeito, como chefe 
do local, os projetos de leis que disponham sobre criação, estruturação e atribuição das 
secretarias, órgãos e entes da Administração Pública Municipal; matéria de organização 
administrativa e planejamento de execução de obras e serviços públicos; criação de cargos, 
funções ou empregos públicos na Administração direta, autárquica e fundacional do 
Município; regime jurídico e previdenciário dos servidores municipais, fixação e aumento de 
sua remuneração; plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual e créditos 
suplementares e especiais. Os demais projetos competem concorrentemente ao prefeito e à 
Câmara, na forma regimental” (p. 633 – grifos acrescentados).   
 
De se ressaltar ainda que o rol das matérias reservadas à iniciativa do Poder Executivo deve 
ser interpretado restritivamente (ADI 2103255-42.2020.8.26.0000, TJSP – Órgão Especial, 
Rel. João Carlos Saletti, j. 27/01/21). 
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. 

Outrossim, sob o aspecto material o projeto se encontra em consonância com os 

mandamentos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

 

Com efeito, tanto na Carta Magna (art. 217) quanto na Lei Fundamental do Município (artigos 

230 e 233, I), existe expresso mandamento no sentido de que o Poder Público fomentará as 

práticas desportivas. 

 

Note-se que o desporto de alto rendimento foi colocado em destaque tanto pelo legislador 

constituinte quanto pelo legislador municipal, tendo este último determinado expressamente 

a realização de dotação orçamentária para incentivar o esporte de alto rendimento, consoante 

se verifica dos dispositivos legais abaixo transcritos: 

 

“Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-

formais, como direito de cada um, observados: (...) II – a destinação de 

recursos públicos para a promoção prioritária do desporto educacional e, em 

casos específicos, para a do desporto de alto rendimento;” (Constituição 

Federal) 

 

“Art. 233 – O Município destinará recursos orçamentários para incentivar: I 

– o esporte formação, o esporte participação, o lazer comunitário, e, na 

forma da lei, o esporte de alto rendimento;” (Lei Orgânica do Município) 

 

O projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara para a 

sua aprovação, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 

 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

 

Quanto ao mérito, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente entende 

inegável o interesse público da proposta, razão pela qual se manifesta FAVORAVELMENTE 

à propositura.  

 

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, vez 

que as despesas com a execução da lei correrão por conta das dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 

 

Sala das Comissões Reunidas,  
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